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Resumo. O crescimento geométrico dos residuos de
equipamentos elétricos e eletronicos demanda destinacdo
ambientalmente adequada por serem constituidos de

componentes nocivos a saude humana e ao meio ambiente, entre
eles os metais pesados. O objetivo desta pesquisa foi investigar as
provaveis consequéncias dos comportamentos dos atores
envolvidos na cadeia produtiva dos equipamentos elétricos e
eletronicos até o seu descarte sob a égide da legislacdo brasileira
pertinente, que possam afetar a harmonia dos pilares da
sustentabilidade, sob o ponto de vista das dimensdes ambiental,
econdmica e social, com fulcro na teoria dos Jogos no modelo
Dilema dos Prisioneiros. A pesquisa baseou-se em revisdo
bibliografica e documental através de publica¢des cientificas e
normas brasileiras e internacionais indutoras da Politica Nacional
dos Residuos Sélidos. Os resultados apontam as vulnerabilidades
do acordo setorial, instrumento da Politica Nacional dos Residuos
Sélidos para a implantacdo da logistica reversa e os entraves
legais a ela associados, que impedem a implantacdo de uma
logistica reversa eficiente. A pesquisa expde a necessidade do
acordo setorial ser revisado ao longo de sua execucdo, bem como
a importancia de producdo legislativa para garantir o controle da
plena execucdo da logistica reversa, através de mecanismo de
fiscalizacdo eficiente.

Palavras-chave: Dilema dos Prisioneiros; Logistica reversa;
Gestao dos residuos sélidos; Metais pesados.

Abstract. Strategic sustainable approach to waste electrical
and electronic equipment. The geometric growth of waste
electrical and electronic equipment demands an environmentally
appropriate destination because it consists of components
harmful to human health and the environment, including heavy
metals. The objective of this research was to investigate the likely
consequences of the behaviors of the actors involved in the
production chain of electrical and electronic equipment until its
disposal under the aegis of the relevant Brazilian legislation,
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which may affect the harmony of the pillars of sustainability, from
the point of view of the environmental, economic and social
dimensions, with a focus on Prisoners’ Dilemma model. The
research was based on a bibliographic and documentary review
through scientific publications and Brazilian and international
standards inducing the National Solid Waste Policy. The results
found point to the vulnerabilities of the Sectorial Agreement, an
instrument of the policy for the implementation of reverse
logistics and the legal barriers associated with it that prevent the
implementation of efficient reverse logistics. The research
exposes the need for the Sectoral Agreement to be revised
throughout its execution, as well as the importance of legislative
production to guarantee the control of the full execution of the RL
through an efficient inspection mechanism.

Keywords: Prisoners’ Dilemma; Reverse logistics; Solid waste
management; Heavy metals.

Introducgao

0 grande avanco tecnoldgico da eletrénica digital que teve seu inicio na década de
1970, além de promover uma grande difusdo dos equipamentos eletronicos em larga
escala, também encampou os tradicionais equipamentos elétricos. Com efeito, surge em
todo mundo um acelerado crescimento do volume de residuos de equipamentos elétricos
e eletronicos (Araujo, 2015). A geracdo de residuos de equipamentos elétricos e
eletronicos no Brasil em 2016 alcangou o montante de 1.247.000 toneladas por ano,
equivalente a 5,93 kg.ano-'.habitante-! (Azevedo, 2017).

0 consumo de equipamentos elétricos e eletrénicos no Brasil esta em torno de 120
milhdes de aquisi¢des. Segundo as projecdes do Ministério do Meio Ambiente, as familias
dispdem de ao menos 500 milhdes de equipamentos inserviveis. A média anual de
descarte de equipamentos elétricos e eletrénicos no Brasil estd na seguinte forma
distribuida: computadores em torno de 100 mil toneladas; impressoras, 17 mil toneladas;
televisores, 140 mil toneladas e, aparelhos celulares 2.200 toneladas (Araujo, 2015). A
reciclagem de residuos de equipamentos elétricos e eletronicos no Brasil é insignificante.
Quase a totalidade deste tipo de residuo é enviada ao exterior para a apropriacao de
metais pesados realizada no Reino Unido, Bélgica, Alemanha e Cingapura (Azevedo, 2017).

Mohan et al (2008) definem residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos
como a massa de residuos sélidos composta por equipamentos elétricos e eletrénicos que
ndo sao mais Uteis para os consumidores.

A geracdo de residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos apresenta taxa de
crescimento em razdo geométrica quando comparada ao crescimento demografico. Esse
crescimento desponta em nivel mundial em razdo das inovagdes tecnoldgicas e do
acelerado processo de obsolescéncia dos equipamentos elétricos e eletrénicos (Santos,
2018).

Pereira (2018) anota que a industria de equipamentos eletroeletronicos é formada
por cerca de quatro mil empresas, e que 80% desse setor englobam empresas de pequeno
porte que absorve cada uma menos de 100 empregados. No ano de 2015, esse seguimento
participava de 2,4% do Produto Interno Bruto (PIB) e gerou 250 mil postos diretos de
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trabalho. Destaca ainda a pesquisadora que em anos anteriores esse setor chegou a
participar de 4,0% do PIB.

Impactos causados pelos metais pesados em humanos decorrentes do
descarte inadequado dos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos

As placas de circuitos impressos utilizadas para produ¢do de equipamentos
elétricos e eletronicos sdo constituidas de componentes que podem ser prejudiciais a
saide humana e ao meio ambiente, entre eles os metais pesados, se nido tiverem a
destinacdo ambientalmente correta quando transformadas em residuos de equipamentos
elétricos e eletronicos no final da cadeia produtiva. A contaminagdo pode ocorrer através
do processo de bioacumulacdo pela exposi¢do ao contaminante ao longo do tempo ou pelo
processo de biomagneficéncia entre animais participantes da mesma camada troéfica. Os
metais pesados contidos nos residuos de equipamentos elétricos e eletrdnicos com pouca
impureza podem ser recuperados pelos processos pirometalirgicos ou hidrometalurgicos
(Widmer et al., 2005), porém esses processos envolvem o uso de tecnologias complexas de
dificil operacdo, alta toxidade do material empregado e custo elevado (Araujo, 2015;
Santos, 2015).

Zhang et al. (2012) aduzem que os processos pirometalirgico ou hidrometaltirgico
utilizados para reaproveitar os metais contidos nos residuos de equipamentos elétricos e
eletronicos geram elevados passivos ambientais por causa da producdo de dioxinas e
furanos, bem como a dispersdo de poluentes plasticos e dos retardantes de chamas
empregados nas placas de circuitos impressos.

A recuperacdo das matérias primas contidas nos residuos de equipamentos
elétricos e eletronicos bem como a sua reciclagem ainda é um desafio da ciéncia, em razdo
da grande variedade de componentes e elementos quimicos neles contidos e do elevado
passivo ambiental gerado (Kang, 2005; Martinho et al, 2012).

A disposicdao adequada dos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos é uma
questdo de saude publica. E é dever do Estado garantir a saude publica coletiva, conforme
prescreve o art. 196, da Constituicdo Federal de 1988 (Brasil, 1988).

As decisdes interpessoais e seus impactos no meio ambiente

0 ordenamento brasileiro vigente revela-se ineficaz perante a problematica da
destinacdo adequada dos residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos quando
analisado sob o ponto de vista das relacdes entre os atores envolvidos perante as
possibilidades de decisdes de forma a ndo cooperar com a sustentabilidade. O volume
crescente dos residuos em comento resulta de condutas que podem ser nio colaborativas
por ignorancia dos riscos ou por deliberacdes individualistas conscientes dos riscos que
visam maximizar suas escolhas. A violacdo dos interesses da coletividade impacta os
recursos naturais esgotaveis (Wittman e Sircova, 2018).

A problematica da destinacdo adequada pode ser compreendida através da Teoria
dos Jogos pelo modelo estatistico proposto por Tucker (1983), denominado de Dilema dos
Prisioneiros. O modelo propde um dilema onde dois suspeitos A e B sido presos pela policia
que nao tem provas suficientes para condena-los. Para solucionar o caso as autoridades
separam os prisioneiros em salas distintas e oferecem a ambos um acordo nos seguintes
termos e ilustrado na Tabela 1.
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Tabela 1. Dilema dos Prisioneiros.

Prisioneiro “B” coopera Prisioneiro “B” trai
Prisioneiro “A” coopera Ambos sdo condenados a 6 meses “A” é condenado a 10 anos; “B”
sai livre
Prisioneiro “A” trai “A” sai livre; B é condenado a 10 | Ambos sdo condenados a 5
anos anos

1. Se um deles confessar a coautoria do crime (trair) e o outro negar (cooperar), o
que confessou tera a liberdade e o cumplice que negou cumprird dez anos de
prisao.

2. Se ambos cooperarem um com o outro negando a coautoria do crime, cada um
cumprira seis meses de prisao.

3. Se ambos trairem um ao outro confessando a coautoria do crime, cada um
cumprird cinco anos de prisao.

No modelo, os prisioneiros estardo incomunicaveis entre si e cada um fara a sua
escolha sem saber a do outro. Analisando objetivamente sob o aspecto numérico e do
ponto de vista da decisdo individual, o modelo oferece a melhor opc¢do aquela que é a pior
para a coletividade, pois cada prisioneiro jogara de forma a permanecer o menor tempo
possivel preso maximizando o resultado da sua escolha. Com efeito, o prisioneiro A
avaliara se o prisioneiro B ird cooperar (negar) ou trair (confessar). Entdo, caso o
prisioneiro B decida cooperar e o prisioneiro A da mesma forma decida cooperar, o
prisioneiro A terd que passar seis meses na prisdo; portanto, escolher trair serd mais
vantajoso, pois o prisioneiro A sera libertado. Ao revés, se o prisioneiro B optar por trair
(confessar) e se o prisioneiro A por cooperar (negar), este terd que cumprir dez anos de
prisdo; portanto trair é a melhor escolha, uma vez que o prisioneiro A cumprira cinco anos
de prisdo. Percebe-se que trair é a melhor opg¢do tanto na primeira hip6tese como na
segunda; ou seja, para o prisioneiro A trair é a op¢do mais vantajosa seja qual for a escolha
do prisioneiro B. Da mesma forma o prisioneiro B de forma racional buscara escolhas
idénticas as do prisioneiro A buscando maximizar suas escolhas para passar o menor
tempo possivel na prisao; ou seja, para o prisioneiro B trair também é a melhor escolha.
Resta demonstrado que, do ponto de vista quantitativo, trair é a melhor op¢ao tanto para o
prisioneiro A como para o prisioneiro B (Szolnoki e Perc, 2009).

0 dilema do modelo estatistico reside no fato de que a escolha individual de trair,
que é a dominante, ndo é o melhor para os dois prisioneiros, pois a condigdo Trair-Trair
resultante da escolha unilateral de cada prisioneiro fara cada um pagar cinco anos de
prisdo. A condi¢do Trair-Trair como resultado da estratégia dominante é tal que nenhum
dos jogadores consegue melhorar o seu resultado agindo individualmente. E ainda que
houvesse a possibilidade dos dois jogadores se comunicarem, a condi¢do Trair-Trair
também poderia acontecer em caso de ambos combinarem um resultado, mas na hora de
apresenta-los acontecesse uma traicdo mutua (Szolnoki e Perc, 2009).

O Dilema dos Prisioneiros é um modelo onde o melhor resultado acontece com a
cooperagdo coletiva, que é a condigcdo Cooperar-Cooperar, em que ambos perdem menos;
que no caso dos prisioneiros, cada um pagaria seis meses de prisdo (Wang et al, 2017).

0 Dilema dos Prisioneiros pode ser aplicado na gestdo sustentavel dos residuos de
equipamentos elétricos e eletrdnicos substituindo os prisioneiros A e B pelas relacoes
entre os atores envolvidos na cadeia produtiva dos residuos de equipamentos elétricos e
eletronicos até o descarte, onde o melhor resultado para a coletividade acontece quando
as decisdes sao voltadas para a cooperacdo mutua onde todos os atores envolvidos na
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gestao perdem menos; e o pior resultado para a coletividade acontece quando cada ator
envolvido no processo toma decisdo de maneira a obter para si o melhor resultado. No
Dilema dos prisioneiros a condicdo em que ambos os jogadores decidem trair e pagam
cinco anos de prisao é denominada de Equilibrio de Nash. A Paga do Ingénuo é a condigdo
em que um jogador decide cooperar com aquele que vai lhe trair e como consequéncia
paga dez anos de prisdo enquanto o traidor é libertado. A melhor decisdo para ambos os
jogadores é a cooperacdo mutua, onde ambos pagam seis meses de prisdo (Chang et al,,
2018).

Metodologia

Este trabalho foi desenvolvido através da metodologia baseada em revisdo
bibliografica e documental. A partir da revisdo bibliografica e da pesquisa na legislacdo
brasileira pertinente aos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos, buscou-se
identificar os entraves a destinacio adequada destes residuos e demonstrar as
consequéncias das relagdes interpessoais entre os atores envolvidos na cadeia produtiva
dos equipamentos elétricos e eletronicos até o seu descarte a luz do modelo Dilema dos
Prisioneiros proposto por Tucker (1983), que possam afetar a harmonia das dimensoes
ambiental, econdmica e social da sustentabilidade.

Com base na revisdo bibliografica pertinente aos residuos de equipamentos
elétricos e eletrénicos foi investigada a necessidade do descarte ambientalmente
adequado destes residuos em face de serem constituidos de metais pesados.

Através dos termos do Acordo Setorial dos residuos de equipamentos elétricos e
eletrdnicos para a implantacdo da logistica reversa e dos seus anexos, avencados em 31 de
outubro de 2019, entre o Poder Publico e os fabricantes, importadores, distribuidores ou
comerciantes (Brasil, 2019).

Assim, este artigo propos-se a identificar as vulnerabilidades do acordo que
impedem a realizacdo de uma logistica reversa eficiente.

Resultados e discussao

O incremento progressivo do volume de residuos de equipamentos elétricos e
eletronicos é um fendmeno global complexo de multiplas varidveis; entre elas o uso de
metais preciosos esgotaveis na producdo de equipamentos elétricos e eletronicos e o
processo de biomagneficéncia e bioacumulacio se o descarte dos residuos de
equipamentos elétricos e eletronicos nao ocorrer de forma adequada. Quando observado
sob o prisma da economia linear, o desfecho necessario é o esgotamento dos metais
preciosos finitos que sao retirados das mineradoras para a produc¢do dos equipamentos
eletroeletronicos e que ndo retornam ao estagio inicial do processo produtivo. No Japao as
primeiras investidas na recuperacdo de metais contidos nos residuos de equipamentos
elétricos e eletronicos dispostos em aterros sanitarios ocorreram na Cidade de Odate,
Provincia de Akita, em dezembro de 2008. Neste ensaio consorciado entre a Universidade
de Tohoku, setor privado e 6rgdos do governo, foram levantados inventarios sobre tipos
de equipamentos elétricos e eletronicos, vida util dos equipamentos até a data do descarte
bem como a situacdo dos depdsitos de residuos de equipamentos elétricos e eletronicos
para formar banco de dados para exploracdo futura de metais em aterros sanitarios
(Azevedo, 2017).

Elia et al. (2018) apregoam que o volume de residuos de equipamentos elétricos e
eletronicos no mundo aumenta a taxa de 3% a 5% ao ano. A Unido Europeia desde 2015
orienta suas diretrizes no sentido de que os paises membros abandonem a economia
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linear e passem a adotar o modelo circular de forma que os recursos naturais finitos
utilizados na cadeia produtiva retornem ao estagio inicial do processo (EESC, 2015).

Do ponto de vista estratégico para a preservacao da sustentabilidade materializada
nos pilares das dimensdes ambiental, econdmica e social é fundamental que os esforcos no
sentido de conservar o meio ambiente ndo inviabilizem o crescimento econémico ao ponto
da logistica reversa tornar-se um 6nus nao suportavel pelos produtores de equipamentos
elétricos e eletrénicos ou a eles equiparados. Wang et al. (2020) sdo contundentes na
defesa da harmonia dos pilares da sustentabilidade quando preconizam em sua pesquisa
sobre a variagdo geografica dos objetivos da sustentabilidade na China, através de uma
abordagem em nivel das provincias, que priorizar o desenvolvimento econdémico é
benéfico para a consecuc¢ao das metas de desenvolvimento econémico para as provincias
ocidentais. Por outro lado, é necessario contrabalancar o crescimento econdmico
promovendo a protecao ambiental nas provincias do leste. A preservacao da incolumidade
dos pilares da sustentabilidade deve ser enfrentada como uma questdo estratégica que
priorize a melhoria da coletividade.

A luz da Teoria dos Jogos as gestdes governamentais podem se deparar com
dilemas como poluicdo ou miséria, por exemplo; e cabe ao gestor, fazendo uso dos meios
legais disponiveis, preterir as escolhas em que toda coletividade saia perdedora. Zeng et al
(2019), alinhados as escolhas governamentais que promovam o bem da coletividade,
defendem a sustentabilidade do carvao na China como fator de seguranga energética, que
apesar da poluicdo que gera, o carvao foi responsavel por 69,3% da geracao total de
energia primdria daquele pais no ano de 2018. Portanto, preservar o carvdo como
elemento energético é uma questdo de seguranca nacional necessaria para promover a
prosperidade socioecondmica. Adaptando a realidade do dilema chinés entre poluicdo ou
miséria aos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos, infere-se, a luz do Dilema
dos Prisioneiros, que a logistica reversa nao deve ser um fim em si mesmo de modo a
inviabilizar o desenvolvimento econ6mico e social, uma vez que os meios necessarios para
a sua implantacdo e manutencdo devem estar lastreados nos limites da conveniéncia,
oportunidade e razoabilidade das a¢des governamentais.

Verificou-se, pelos termos da Lei n? 12.305/2010 (Brasil, 2010), do Decreto n2
7.404/2010 (Brasil, 2010) e, do Acordo Setorial dos residuos de equipamentos elétricos e
eletronicos, firmado em 31/10/2019 (Brasil, 2019), a inexisténcia de dispositivos aptos a
coibir com eficacia os impactos negativos das decisdes maximizadas, sob o ponto de vista
do modelo Dilema dos Prisioneiros, consubstanciado nas decises que emanam das
relagdes entre os atores envolvidos na cadeia produtiva dos equipamentos elétricos e
eletrénicos até o descarte. Da relacdo entre consumidor e governo, infere-se que a Lei n®
12.305/2010 (Brasil, 2010), estipula obrigacdes ao consumidor para participar da
logistica reversa na forma compartilhada com o produtor. Ocorre que o Codigo de Defesa
do Consumidor, na forma da Lei n? 8.078/1990 (Brasil, 1990), que regula as relacdes de
consumo, nido determina essa obrigacdo ao consumidor, que da relacdo de consumo é
posto na condic¢ao de vulnerabilidade e hipossuficiéncia.

Por se tratar de lei principioldgica, a Lei n? 8.078/1990 (Brasil, 1990), que dispde
sobre a protecao do consumidor, cujo nascedouro é a Constituicao Federal (Brasil, 1988),
nenhuma lei ulterior a ela podera determinar obrigacoes na relacdo de consumo. Desse
conflito de normas, pode ensejar uma conduta maximizada, egoista, do consumidor em
ndo dispor adequadamente seus residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos por
considerar que ndo esta sob a incidéncia da obrigacdo legal. Sob o ponto de vista das
decisdes dos consumidores, alguns aspectos devem ser considerados. O consumidor, em
razdo da auséncia de publicidade ostensiva sobre os riscos dos residuos de equipamentos
elétricos e eletronicos por parte dos produtores ou do governo, pode por ignorancia
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deliberar descartar os residuos de equipamentos elétricos e eletronicos de forma
inadequada. Existem também as possibilidades do consumidor decidir, consciente dos
riscos, pelo descarte em desfavor da sustentabilidade por acreditar que ndo sera afetado
pela contaminac¢do, ou pela crenca de que somente pessoas distantes poderdo ser
contaminadas ou, assumir o risco de que da sua escolha qualquer um poderd ser
contaminado incluindo ele mesmo. Das relagdes entre consumidor e governo ou
consumidor e produtor, o consumidor pode optar pela escolha contaminagio, ainda que
consciente dos riscos, porque acredita que ndo serda punido uma vez que na relacdo de
consumo ele é a parte vulneravel tutelada pelo Cédigo de Defesa do Consumidor.
Conquanto, hd a necessidade do Cédigo de Defesa do Consumidor atrair as obrigacdes
constantes na Politica Nacional dos Residuos Sélidos, Lei n? 12.305/2010 (Brasil, 2010),
para a salvaguarda da seguranca juridica da sustentabilidade.

Da relagdo governo e produtor, persistem alguns impedimentos para a
implanta¢do da LR que subsistem pela auséncia de razoabilidade nos atos administrativos
na busca de maximizar resultados aparentemente favoraveis ao governo e a
sustentabilidade. Segundo os termos do Anexo IX, do Acordo Setorial (2019), a Resolucdo
CONAMA n? 237/1997 (Brasil, 1997), regulamenta a licenga ambiental e constam
elencadas no seu anexo 1, as atividades a ela subordinadas. Entre elas, a fabricacdo de
equipamentos elétricos e eletronicos e a destinacdo ambientalmente adequada de seus
residuos.

No entanto, as atividades intermediarias de comércio ou armazenamento desses
equipamentos elétricos e eletronicos, incluindo os seus residuos, ndo constam na lista
desse anexo 1. Portanto, é imprescindivel, para a implantagdo da logistica reversa, que a
legislacdo exonere da licenca ambiental todo estagio da logistica reserva que nao gerem
alteragdes fisicas e quimicas dos equipamentos elétricos e eletronicos durante o manejo e
transporte até a entrada dos estabelecimentos que dardo a destinacdo final sustentavel.
Este, por ultimo, requer a licenca ambiental para operar adequadamente. A acdo de
manusear residuos de equipamentos elétricos e eletronicos que nio sofrem alteracdes
fisicas e quimicas ndo representa ameacga para a saide humana e do meio ambiente.

Constatou-se, pela revisdo dos termos do Anexo IX, do Acordo Setorial (Brasil,
2019) dos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos, firmado em 31 de outubro de
2019, a imprecisdao que subsiste quanto a classificacdo dos residuos de equipamentos
elétricos e eletronicos no arcabouco juridico pertinente. O padrao adotado para delinear
os materiais como produtos, residuos ou rejeitos, e se perigosos ou inertes, repercute nos
direitos e deveres ambientais e trabalhistas, além da necessidade de obter o licenciamento
para os pontos de coletas bem como demanda fiscalizacdo nos meios de transportes
utilizados. As interpretagdes juridicas refletem no custo da logistica reversa e podem,
conforme o entendimento dos 6rgdos reguladores, inibir ou atrair investidores
interessados na implantacdo do sistema. A imposicao de processos rigorosos em alguns
estagios da logistica reversa no mesmo rigor de exigéncia para os residuos perigosos,
ainda que nao ocorra a separacdo fisico-quimica das partes utilizadas, torna o sistema
burocratico e oneroso, e pode desestimular empresarios de pequeno e médio porte, em
especial empresarios varejistas, a implantar pontos de coleta ou transbordo de residuos
de equipamentos elétricos e eletronicos, em sentido contrario a geracdo de renda proposta
pela Politica Nacional de Residuos Sélidos (Brasil, 2010, 2019).

Depreende-se, dos termos do Acordo Setorial dos residuos de equipamentos
elétricos e eletronicos, consignado em 31 de outubro de 2019, que os efeitos dos atos
administrativos advindos da relacdo entre governo e produtor, quando observados pela
acepcao da Teoria dos Jogos no modelo Dilema dos Prisioneiros, sao escolhas maximizadas
que ndo geram os impactos positivos para a sustentabilidade econémica recomendados
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pela Politica Nacional de Residuos Soélidos, quando confrontados a relutancia da
arrecadacdo fiscal, na forma de imposto sobre circulacdo de mercadorias e o rigor no
licenciamento ambiental nas questdes que envolvem a implantacdo da logistica reversa.

De acordo com a Lei Complemntar n® 140/2011 (Brasil, 2011), esta pacificada a
autonomia dos entes federados para producdo legislativa sobre licenciamento ambiental.
Esta autonomia deve ser mantida em razdo das diversidades geograficas, socioculturais,
econdmicas, ambientais e outras peculiaridades que assentam sobre a administracdo
publica. Por outro lado, a imposicdo normativa de observancia geral em ambito nacional, é
necessaria para garantir o desenvolvimento sustentavel. Dessa forma, é necessario que a
Unido garanta referenciais minimos necessarios que orientem as diretrizes da
sustentabilidade em nivel nacional que ndo colidam com os direitos e deveres dos entes
federados de legislar sobre temas que versem sobre suas demandas especificas. A
auséncia de normas gerais implica na produgdo legislativa de cada ente federado por
conceitos e regras proprias que desarmonizam o fim teleolégico do desenvolvimento
sustentavel a ser atingido e gera um ambiente de inseguranca juridica que inibe os
investimentos necessarios.

Portanto, se a gestdo dos residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos nao for
normatizada de maneira uniforme para todos os estados da federacao, a implantacdo da
logistica reversa ndo terd o seu éxito esperado pela auséncia de motivacdo dos
empresarios de pequeno e médio porte do setor de comércio varejista. Do ponto de vista
fiscal, é necessario exonerar a taxacdo da circulacdo dos materiais integrantes da logistica
reversa que transitam entre os estados; do ponto de vista ambiental, persiste a
necessidade da ndo equiparacio dos residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos que
ndo ocorram a separacdo fisica e quimica dos residuos perigosos. O sucesso da
implantac¢do da logistica reversa dos residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos, em
um pais de dimensdo continental e diversidades peculiares, passa antes de tudo, pela
vontade politica (Brasil, 2019).

0 Acordo Setorial (Brasil, 2019), em seu inciso VI, da clausula terceira, que versa
sobre a estruturacdo e implantacdo da logistica reversa, estipula de forma favoravel a
dimensdo econOmica da sustentabilidade na relacdo entre governo e produtor, pela
criacdo do Convénio CONFAZ, ndo subordinado ao Ministério do Meio Ambiente, com a
finalidade de criar medidas fiscais simplificadas que retirem a incidéncia tributaria sobre a
circulacdo de residuos de equipamentos elétricos e eletronicos nas saidas dos pontos de
coleta e de transbordo. Desta iniciativa governamental que busca celeridade e
desburocratizacdo do sistema, ha dois aspectos a serem analisados, sob as lentes do
modelo estatistico Dilema dos Prisioneiros.

O primeiro aspecto ocorre pelas decisdes colaborativas das partes envolvidas; de
um lado o governo, na busca de simplificar e dar celeridade ao processo; do outro lado, o
comerciante varejista de pequeno ou médio porte, equiparado por forca da lei ao produtor,
que explora a atividade de coleta, beneficiando a economia e o meio ambiente; todos sdo
beneficiados com os resultados das escolhas colaborativas. No segundo aspecto, de um
lado o governo, representado pelo fisco estadual ou municipal, exonera a obrigacdo da
incidéncia fiscal sobre os produtores envolvidos no processo da logistica reversa e da
providéncias no sentido de desburocratizar; do outro lado, o comerciante varejista,
representado pelo produtor, simula participar da logistica reversa para burlar o fisco; esta
é a condi¢cdo denominada Paga do Ingénuo no modelo Dilema dos Prisioneiros, onde uma
das partes colabora com a outra que traira. Torna-se claro, portanto, a necessidade de um
sistema de fiscaliza¢do eficaz de acompanhamento das atividades da logistica reversa com
a finalidade de elidir a evasao fiscal.
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Do Acordo Setorial (Brasil, 2019) dos residuos de equipamentos elétricos e
eletrénicos, denota-se que a sustentabilidade econémica da logistica reversa é um fator
preponderante quando se leva em conta a dimensao territorial do Brasil que repercute no
custo de implantagdo e operacional do sistema. De acordo com a ABDI (2013), a existéncia
da logistica reversa requer um sistema de custeio necessario para que se possa alcancar
um desenvolvimento sustentavel. E numa visao mais ampla, o aparente aumento de custo
para a implantacdo da logistica reversa, é de fato, uma antecipagdo de custos que seriam
despendidos para sanar danos ambientais provocados pelo descarte inadequado dos
residuos de equipamentos elétricos e eletronicos. Nesse sentido, o Acordo Setorial propoe
a implantagdo de um sistema de custeio consorciado entre os fabricantes, importadores,
distribuidores, comerciantes e consumidores que participam de toda cadeia produtiva, na
concepcao de responsabilidade compartilhada.

O licenciamento ambiental, para a exploracio econdmica de um determinado
empreendimento, para ser aprovado, leva-se em conta a avaliacdo do impacto segundo
uma determinada metodologia adotada. Do mesmo modo, o sistema de logistica reversa
dos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos para ser aprovado também passara
pelo crivo de uma andlise criteriosa dos seus impactos positivos e negativos. Nos termos
do Acordo Setorial (2019) dos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos, a
implantacdo do sistema de logistica reversa passa pela avaliagdo dos impactos nas
atividades econémicas de micro e pequenas empresas decorrentes do licenciamento dos
pontos de coleta e de consolidacdo ou transbordo, que segundo a metodologia adotada,
sao mensurados os impactos conforme a natureza, se negativa; a duracao, se permanente;
a incidéncia, se direta; a ocorréncia, se certa; o prazo de ocorréncia, se de curto prazo; a
reversibilidade, se reversivel, a abrangéncia, se estratégica; e a magnitude, se alta. Quanto
a duracdo, é aferido se o grau de resolu¢do das medidas € alto e se o grau de relevancia do
impacto é baixo. O Acordo Setorial considera impactos negativos os entraves burocraticos
do Estado na viabilidade da coleta e consolidacdo dos residuos de equipamentos elétricos
e eletrénicos através dos comerciantes varejistas, uma vez que este seguimento é essencial
para a implantacdo do sistema, que tem um custo proprio de implantacao e de operacao, e
que dara a destinagdo adequada dos residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos.
Existe, portanto um mercado a ser explorado pelos comerciantes varejistas que necessita
de licenca ambiental declarando que os residuos de equipamentos elétricos e eletronicos
que mantém a sua incolumidade ndo devem ser equiparados aos demais residuos sélidos
perigosos. Ante todo o fato exposto, o Acordo Setorial propde como forma de mitigar os
impactos negativos concernentes as atividades econdémicas dos comerciantes varejistas,
no tocante a licenca ambiental, a regulamentacdo da atividade através do licenciamento
emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA) para
o transporte interestadual de residuos de equipamentos elétricos e eletronicos no
processo da logistica reversa e iniciar os procedimentos de coleta e transporte desses
residuos nos estados que adotarem medidas simplificadoras de coleta e consolidagao.

Do Acordo Setorial (Brasil, 2019) nasce a recomendacdo de que seja implantado
um mecanismo de financiamento sustentavel que possibilite o aparelhamento necessario
da logistica reversa e operagdo do sistema, acompanhado de sua representacao, através de
medidas fiscais simplificadas que ndo onerem todas as etapas da cadeia produtiva, uma
vez que ja existe previsdo legal de taxacdo dos equipamentos elétricos e eletronicos em
seu processo produtivo.

Até o final de 2025, periodo em que se encerra a ultima etapa das metas do Acordo
Setorial (2019), ficarao de fora da logistica reversa os residuos de equipamentos elétricos
e eletronicos originarios de equipamentos elétricos e eletronicos de uso profissional,
corporativo ou utilizados em processo produtivo. Esta limitagio é mais um Odbice a
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destinacdo ambientalmente adequada dos residuos de equipamentos elétricos e
eletrénicos aliada ao baixo percentual de coleta ao longo dos anos, na seguinte forma,
insculpido no Anexo VII, do Cronograma de Implantacdo da Fase 2: Ano 1 - 2021 (1%),
Ano 2 - 2022 (3%), Ano 3 - 2023 (6%), Ano 4 - 2024 (12%) e, Ano 5 - 2025 (17%).

0 niimero de cidades atendidas pela logistica reversa também é muito restritivo,
conforme o quadro de numero de cidades abrangidas pelo sistema que consta no referido
anexo. A titulo de exemplo, o sistema da logistica reversa em Pernambuco atenderd no
Ano 1, 1 (uma) cidade, Ano 2, trés (trés) cidades, Ano 3, 9 (nove) cidades, Ano 4, 15
(quinze) cidades e, Ano 5, 19 (dezenove) cidades. Apenas os municipios com mais de 80
mil habitantes, em um total de 400 municipios, serao atendidos pelos servigos da logistica
reversa, segundo o Anexo VIII da Lista de Municipios Alvo da LR. Considerando que no
Brasil existem 5.570 municipios (IBGE, 2020) e que os servicos da logistica reversa
abrangem 400 municipios, a taxa de realizacdo da logistica reversa (400/5.570) estd em
torno de apenas 7,18%. O fato de existirem cidades fora do alcance da LR podera ensejar
movimentos de residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos clandestinos na direcdo
dessas cidades para burlar o rigor legal da logistica reversa. A meta para que em cinco
anos se alcance a logistica reversa em 17% dos equipamentos elétricos e eletronicos
comercializados no Brasil ndo é suficiente para sanar a problematica dos residuos de
equipamentos elétricos e eletrénicos cuja geragdo tem crescimento geométrico (Santos,
2018), a taxa anual de 3% a 5% (Duygan e Meylan, 2015) e com proje¢do de aumento em
torno de 500% para 2025 (Baldé et al,, 2017).

Considerando que no Brasil o incremento da geracao de residuos de equipamentos
elétricos e eletronicos alcangcou o patamar de 1.247.000 toneladas em 2016 (Azevedo,
2017), é possivel fazer um prognoéstico do incremento acumulado para 2025 que sera o
ano da dltima etapa do Acordo Setorial, uma vez que a taxa de crescimento anual deste
residuo estd em torno de 3% a 5% (Duygan e Meylan, 2015). A projecdo do incremento
acumulado de residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos pode ser obtida pela
férmula de acumulagao:

M=A.(1+i) (Equagdo 1)

Onde:

M = montante do incremento de residuos de equipamentos elétricos e eletronicos
calculado para 2025, no valor de 1.774.885 t;

A =incremento de 1.247.000 t no ano base 2016;

i = taxa a 4%, obtida pelo valor médio entre 3% e 5%; e

n =9 anos, que € o intervalo de tempo até 2025.

Desse montante, em tese 17% terd destinagdo ambientalmente adequada pela
logistica reversa, nos termos do Acordo Setorial. Restara, portanto, um saldo de
1.473.154,55 toneladas de residuos de equipamentos elétricos e eletrdnicos que nao terao
destinacao adequada. Este progndstico demonstra que o incremento de residuos de
equipamentos elétricos e eletronicos em 2025 sera maior que o do ano 2016.

O Acordo Setorial (Brasil, 2019), em sua Clausula Vigésima - Das Penalidades - é
omisso em estipular penalidades em caso de descumprimento sem justa causa e limita-se
tdo somente a submeter o infrator as san¢des administrativas, civis e penais da legislacdo
ambiental em vigor. A inclusdo de san¢des administrativas e multa no Acordo Setorial
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seria um oportuno instituto de garantia do cumprimento dos termos avencados, uma vez
que as multas das infracdes na forma do art. 61 e do art. 62, incisos IX ao XII, do Decreto n®
6.514/2008 (Brasil, 2008), estio limitadas entre R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhdes de reais). Esse limite de multa inibe condutas
nocivas ao meio ambiente no ambito das pequenas e médias empresas brasileiras, porém
é ineficaz como meio de coibir tais agdes nas empresas multinacionais que sdo as maiores
geradoras de residuos de equipamentos elétricos e eletrdnicos.

Restou também constatada a auséncia de previsio de um sistema de fiscalizacdo
do processo da logistica reversa dos residuos de equipamentos elétricos e eletrdnicos,
tanto nos termos da Lei n? 12.305/2010 (PNRS) (Brasil, 2010) quanto no Decreto n?
7.404/2010 (Brasil, 2010) que regulamenta esta norma, haja vista a complexidade do
processo em um pais de dimensdo continental e de caracteristicas socioculturais e
geograficas distintas.

No Brasil ndo hd uma lei especifica acerca do tratamento ambientalmente
adequado dos residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos. A Lei n® 12.305/2010
(Brasil, 2010), que institui a PNRS é uma norma de observancia geral que abrange todos os
residuos soélidos e o Decreto n? 7.404/2010 (Brasil, 2010) regula a sua aplicagdo. Restou
ao Acordo Setorial dos residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos (Brasil, 2019) a
expectativa de seus contetidos pactuados terem o carater de uma norma especifica para a
implantacdo da logistica reversa. Ao revés, afere-se da Clausula Primeira, inciso X,
estabelecida no Acordo Setorial dos residuos de equipamentos elétricos e eletrénicos das
determinacdes do Manual Operacional Basico sobre as orientacdes técnicas para a
implantacdo da logistica reversa, detalhadas no Anexo VI do referido acordo, que o Manual
Operacional Basico consagra-se como um manual cuja finalidade é a de promover tao
somente uma visao geral sobre como a logistica reversa deve ser implantada. Os termos
grafados nas Consideracdes Finais do referido anexo sdo enfaticos em apregoar nio ter a
intencdo de tratar de metodologias especificas vez que cada produtor podera fazer uso das
suas proéprias técnicas e metodologias que sejam adequadas ao sistema de tratamento.
Infere-se do modelo Dilema dos Prisioneiros que o Acordo Setorial dos residuos de
equipamentos elétricos e eletronicos, na forma do art. 19, do Decreto n? 7.404/2010
(Brasil, 2010), tem a fragilidade de possibilitar que os produtores ou a eles equiparados,
maximizem suas escolhas em desfavor da coletividade.

A estipulacdo em sentido geral do Acordo Setorial no lugar da especificidade é um
ponto de vulnerabilidade do sistema para a implantacdo de uma logistica reversa de
exceléncia. Glinthen e Rodrigues (2014) anotam que os acordos setoriais demandam
especificidades, viabilidade e particularizagcdo de operagdes com grau de versatilidade de
tal forma que trazem consigo o inerente desafio de conciliar interesses conflitantes entre
produtores e a coletividade (Pereira, 2018; SINIR, 2021).

Consideracoes finais

A logistica reversa dos residuos de equipamentos elétricos e eletrdnicos ainda é
incipiente e ndo atingiu uma magnitude de produc¢io em escala de modo a reduzir o custo
do sistema. O tratamento dos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos, pela sua
inerente complexidade, tem sido um grande desafio em razao da consideravel gama de
beneficios dos equipamentos elétricos e eletronicos com o advento da eletrénica digital
nos mais diversos ramos da atividade social. As facilidades de aquisi¢ao dos equipamentos
eletroeletronicos aliadas a fluidez de novas tecnologias cada vez mais versateis e vida util
dos equipamentos cada vez mais curta impulsionam as vendas, criam postos de trabalho e
colaboram na manutencao do estabelecimento de cerca de quatro mil empresas brasileiras
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do seguimento de equipamentos eletroeletronicos que participam de 2,4% do Produto
Interno Bruto (PIB), gerando 250 mil postos diretos de trabalho.

0 seguimento de eletroeletronico gera renda, emprego e arrecadagao fiscal. Ocorre
que as placas de circuitos impressos que formam os circuitos eletroeletrénicos sido
constituidas de componentes perigosos, entre eles, os metais pesados, que representam
um dano potencial a satide coletiva e ao meio ambiente. Portanto, do ponto de vista dos
pilares da sustentabilidade nas dimensdes ambiental, econdmica e social, dar a destinacido
adequada aos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos é uma questdo de satude
publica e de preservacdo do meio ambiente, posto que a harmonia dessas trés dimensdes
se perfaz na coexisténcia da garantia a sadde como direito fundamental com os principios
da liberdade econ6mica, ambos preconizados na Constituicdo Federal de 1988 (Brasil,
1988).

A gestdo brasileira dos residuos de equipamentos elétricos e eletrdnicos enfrenta
trés grandes barreiras a implantacdo da logistica reversa, quais sejam: dependéncia
tecnoldgica, entraves intrinsecos da propria legislacdo brasileira e, fiscalizagdo inadequada.
A dependéncia tecnoldgica de apenas cinco empresas que dominam a apropriacdo de
metais pesados (Azevedo, 2017), que onera o sistema e repercute na competitividade das
empresas brasileiras, ¢ um problema de médio ou longo prazo que pode ser solucionado
pela disposicdo dos residuos de equipamentos elétricos e eletronicos em aterros
sanitarios em células especificas para que no futuro estas células sejam transformadas em
pontos de minerac¢do. As demais obstrugdes requerem solucdo de curto prazo que emana
da produgao legislativa.

O Brasil ndo dispde de uma lei especifica para a gestdo dos residuos de
equipamentos elétricos e eletronicos. A Lei n? 12.305/2010 (PNRS) é uma lei de
disposicao geral sobre os residuos sélidos e a sua aplicacdo esta regulada pelo Decreto n®
7.404/2010 (Brasil, 2010), que também nao tem carater de norma especifica, que evoca,
em seu art. 19, o Acordo Setorial para a implantagdo da logistica reversa. Este ultimo,
instrumento da Politica Nacional de Residuos Sélidos, nos termos do art. 82, XVI, da Lei n?
12.305/2010 (Brasil, 2010) predomina metas, ao invés de determinag¢des, bem como
orientacdes e informacdes em carater de observancia geral.

Como o contetdo de qualquer acordo resulta de negociagdes, a natureza menos
impositiva do Acordo Setorial talvez, ante as dificuldades existentes, vise proteger as
empresas brasileiras de pequeno e médio porte em face do cendrio internacional
competitivo. Resta a expectativa de que novos ajustes no sentido de obter uma logistica
reversa de exceléncia sejam, ao longo da sua execugido, acrescentados na forma de termo
aditivo para superar as vulnerabilidades que se manifestam na forma de auséncia das
atividades meio de comércio e armazenamento de equipamentos elétricos e eletrénicos,
incluindo os residuos de equipamentos elétricos e eletronicos, na lista do anexo 1, da
Resolugdo CONAMA n? 237/1997 (Brasil, 1997), que regulamenta o licenciamento
ambiental, na imprecisdo quanto a classificacdo dos residuos de equipamentos elétricos e
eletronicos, na necessidade de nao tributar a circulacdo de residuos de equipamentos
elétricos e eletrénicos que transitarem no sistema da logistica reversa, na
desburocratizacdo do sistema, na inclusdo na logistica reversa dos residuos de
equipamentos elétricos e eletronicos originarios de equipamentos elétricos e eletronicos
de uso profissional, corporativo ou utilizado em linha de producao, no aumento percentual
das metas de coleta e aumento do nimero de municipios atendidos pelo sistema de
logistica reversa e na estipulacdo de penas capazes de inibir o ndo cumprimento dos
termos firmados no Acordo Setorial. No entanto, embora todo embaraco em comento seja
corrigido, é fundamental a criacdo de um sistema de controle eficaz para fiscalizar o fiel
cumprimento dos termos previstos no acordo.
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	Mohan et al (2008) definem resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos como a massa de resíduos sólidos composta por equipamentos elétricos e eletrônicos que não são mais úteis para os consumidores.
	A geração de resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos apresenta taxa de crescimento em razão geométrica quando comparada ao crescimento demográfico. Esse crescimento desponta em nível mundial em razão das inovações tecnológicas e do acelerado ...
	Pereira (2018) anota que a indústria de equipamentos eletroeletrônicos é formada por cerca de quatro mil empresas, e que 80% desse setor englobam empresas de pequeno porte que absorve cada uma menos de 100 empregados. No ano de 2015, esse seguimento p...
	Impactos causados pelos metais pesados em humanos decorrentes do descarte inadequado dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos
	As placas de circuitos impressos utilizadas para produção de equipamentos elétricos e eletrônicos são constituídas de componentes que podem ser prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente, entre eles os metais pesados, se não tiverem a destinação a...
	Zhang et al. (2012) aduzem que os processos pirometalúrgico ou hidrometalúrgico utilizados para reaproveitar os metais contidos nos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos geram elevados passivos ambientais por causa da produção de dioxinas e...
	A recuperação das matérias primas contidas nos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos bem como a sua reciclagem ainda é um desafio da ciência, em razão da grande variedade de componentes e elementos químicos neles contidos e do elevado passi...
	A disposição adequada dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos é uma questão de saúde pública. E é dever do Estado garantir a saúde pública coletiva, conforme prescreve o art. 196, da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988).
	As decisões interpessoais e seus impactos no meio ambiente
	O ordenamento brasileiro vigente revela-se ineficaz perante a problemática da destinação adequada dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos quando analisado sob o ponto de vista das relações entre os atores envolvidos perante as possibilida...
	A problemática da destinação adequada pode ser compreendida através da Teoria dos Jogos pelo modelo estatístico proposto por Tucker (1983), denominado de Dilema dos Prisioneiros. O modelo propõe um dilema onde dois suspeitos A e B são presos pela polí...
	Tabela 1. Dilema dos Prisioneiros.
	1. Se um deles confessar a coautoria do crime (trair) e o outro negar (cooperar), o que confessou terá a liberdade e o cúmplice que negou cumprirá dez anos de prisão.
	2. Se ambos cooperarem um com o outro negando a coautoria do crime, cada um cumprirá seis meses de prisão.
	3. Se ambos traírem um ao outro confessando a coautoria do crime, cada um cumprirá cinco anos de prisão.
	No modelo, os prisioneiros estarão incomunicáveis entre si e cada um fará a sua escolha sem saber a do outro. Analisando objetivamente sob o aspecto numérico e do ponto de vista da decisão individual, o modelo oferece a melhor opção aquela que é a pio...
	O dilema do modelo estatístico reside no fato de que a escolha individual de trair, que é a dominante, não é o melhor para os dois prisioneiros, pois a condição Trair-Trair resultante da escolha unilateral de cada prisioneiro fará cada um pagar cinco ...
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	O Dilema dos Prisioneiros pode ser aplicado na gestão sustentável dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos substituindo os prisioneiros A e B pelas relações entre os atores envolvidos na cadeia produtiva dos resíduos de equipamentos elétri...
	Metodologia
	Este trabalho foi desenvolvido através da metodologia baseada em revisão bibliográfica e documental. A partir da revisão bibliográfica e da pesquisa na legislação brasileira pertinente aos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, buscou-se id...
	Com base na revisão bibliográfica pertinente aos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos foi investigada a necessidade do descarte ambientalmente adequado destes resíduos em face de serem constituídos de metais pesados.
	Através dos termos do Acordo Setorial dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos para a implantação da logística reversa e dos seus anexos, avençados em 31 de outubro de 2019, entre o Poder Público e os fabricantes, importadores, distribuido...
	Assim, este artigo propôs-se a identificar as vulnerabilidades do acordo que impedem a realização de uma logística reversa eficiente.
	Resultados e discussão
	O incremento progressivo do volume de resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos é um fenômeno global complexo de múltiplas variáveis; entre elas o uso de metais preciosos esgotáveis na produção de equipamentos elétricos e eletrônicos e o proces...
	Elia et al. (2018) apregoam que o volume de resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos no mundo aumenta à taxa de 3% a 5% ao ano. A União Europeia desde 2015 orienta suas diretrizes no sentido de que os países membros abandonem a economia linear...
	Do ponto de vista estratégico para a preservação da sustentabilidade materializada nos pilares das dimensões ambiental, econômica e social é fundamental que os esforços no sentido de conservar o meio ambiente não inviabilizem o crescimento econômico a...
	À luz da Teoria dos Jogos as gestões governamentais podem se deparar com dilemas como poluição ou miséria, por exemplo; e cabe ao gestor, fazendo uso dos meios legais disponíveis, preterir as escolhas em que toda coletividade saia perdedora. Zeng et a...
	Verificou-se, pelos termos da Lei nº 12.305/2010 (Brasil, 2010), do Decreto nº 7.404/2010 (Brasil, 2010) e, do Acordo Setorial dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, firmado em 31/10/2019 (Brasil, 2019), a inexistência de dispositivos a...
	Por se tratar de lei principiológica, a Lei nº 8.078/1990 (Brasil, 1990), que dispõe sobre a proteção do consumidor, cujo nascedouro é a Constituição Federal (Brasil, 1988), nenhuma lei ulterior a ela poderá determinar obrigações na relação de consumo...
	Da relação governo e produtor, persistem alguns impedimentos para a implantação da LR que subsistem pela ausência de razoabilidade nos atos administrativos na busca de maximizar resultados aparentemente favoráveis ao governo e à sustentabilidade. Segu...
	No entanto, as atividades intermediárias de comércio ou armazenamento desses equipamentos elétricos e eletrônicos, incluindo os seus resíduos, não constam na lista desse anexo 1. Portanto, é imprescindível, para a implantação da logística reversa, que...
	Constatou-se, pela revisão dos termos do Anexo IX, do Acordo Setorial (Brasil, 2019) dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, firmado em 31 de outubro de 2019, a imprecisão que subsiste quanto à classificação dos resíduos de equipamentos ...
	Depreende-se, dos termos do Acordo Setorial dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, consignado em 31 de outubro de 2019, que os efeitos dos atos administrativos advindos da relação entre governo e produtor, quando observados pela acepção...
	De acordo com a Lei Complemntar nº 140/2011 (Brasil, 2011), está pacificada a autonomia dos entes federados para produção legislativa sobre licenciamento ambiental. Esta autonomia deve ser mantida em razão das diversidades geográficas, socioculturais,...
	Portanto, se a gestão dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos não for normatizada de maneira uniforme para todos os estados da federação, a implantação da logística reversa não terá o seu êxito esperado pela ausência de motivação dos empr...
	O Acordo Setorial (Brasil, 2019), em seu inciso VI, da cláusula terceira, que versa sobre a estruturação e implantação da logística reversa, estipula de forma favorável à dimensão econômica da sustentabilidade na relação entre governo e produtor, pela...
	O primeiro aspecto ocorre pelas decisões colaborativas das partes envolvidas; de um lado o governo, na busca de simplificar e dar celeridade ao processo; do outro lado, o comerciante varejista de pequeno ou médio porte, equiparado por força da lei ao ...
	Do Acordo Setorial (Brasil, 2019) dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, denota-se que a sustentabilidade econômica da logística reversa é um fator preponderante quando se leva em conta a dimensão territorial do Brasil que repercute no ...
	O licenciamento ambiental, para a exploração econômica de um determinado empreendimento, para ser aprovado, leva-se em conta a avaliação do impacto segundo uma determinada metodologia adotada. Do mesmo modo, o sistema de logística reversa dos resíduos...
	Do Acordo Setorial (Brasil, 2019) nasce a recomendação de que seja implantado um mecanismo de financiamento sustentável que possibilite o aparelhamento necessário da logística reversa e operação do sistema, acompanhado de sua representação, através de...
	Até o final de 2025, período em que se encerra a última etapa das metas do Acordo Setorial (2019), ficarão de fora da logística reversa os resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos originários de equipamentos elétricos e eletrônicos de uso prof...
	O número de cidades atendidas pela logística reversa também é muito restritivo, conforme o quadro de número de cidades abrangidas pelo sistema que consta no referido anexo. A título de exemplo, o sistema da logística reversa em Pernambuco atenderá no ...
	Considerando que no Brasil o incremento da geração de resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos alcançou o patamar de 1.247.000 toneladas em 2016 (Azevedo, 2017), é possível fazer um prognóstico do incremento acumulado para 2025 que será o ano ...
	M = A.(1 + i)n    (Equação 1)
	Onde:
	M = montante do incremento de resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos calculado para 2025, no valor de 1.774.885 t;
	A = incremento de 1.247.000 t no ano base 2016;
	i = taxa a 4%, obtida pelo valor médio entre 3% e 5%; e
	n = 9 anos, que é o intervalo de tempo até 2025.
	Desse montante, em tese 17% terá destinação ambientalmente adequada pela logística reversa, nos termos do Acordo Setorial. Restará, portanto, um saldo de 1.473.154,55 toneladas de resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos que não terão destinaç...
	O Acordo Setorial (Brasil, 2019), em sua Cláusula Vigésima - Das Penalidades - é omisso em estipular penalidades em caso de descumprimento sem justa causa e limita-se tão somente a submeter o infrator às sanções administrativas, civis e penais da legi...
	Restou também constatada a ausência de previsão de um sistema de fiscalização do processo da logística reversa dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, tanto nos termos da Lei nº 12.305/2010 (PNRS) (Brasil, 2010) quanto no Decreto nº 7.40...
	No Brasil não há uma lei específica acerca do tratamento ambientalmente adequado dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos. A Lei nº 12.305/2010 (Brasil, 2010), que institui a PNRS é uma norma de observância geral que abrange todos os resíd...
	A estipulação em sentido geral do Acordo Setorial no lugar da especificidade é um ponto de vulnerabilidade do sistema para a implantação de uma logística reversa de excelência. Günthen e Rodrigues (2014) anotam que os acordos setoriais demandam especi...
	Considerações finais
	A logística reversa dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos ainda é incipiente e não atingiu uma magnitude de produção em escala de modo a reduzir o custo do sistema. O tratamento dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, pela...
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